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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000287-12.2015.815.0141
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha 
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: Josefa de Mesquita Torres
ADVOGADO: Antônio Carneiro de Sousa 
APELADA: Elidinalva Paiva da Silva

APELAÇÃO CÍVEL.  RECORRENTE QUE IMPUGNA CAPÍTULO
DA SENTENÇA EM QUE SE SAGROU VITORIOSA.  ABSOLUTA
FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL.  APELO  NÃO  CONHECIDO,
NOS TERMOS DO ART. 932, INCISO III, DO NCPC.

1. Não  deve  ser  conhecida,  por  absoluta  falta  de  interesse
recursal, a apelação que impugna capítulo da decisão em que a
recorrente sagrou-se vitoriosa.

2. Recurso não conhecido (art. 932, III, do CPC/2015).

Vistos etc. 

JOSEFA DE MESQUITA TORRES interpõe apelação em face de
ELIDINALVA PAIVA DA SILVA, buscando reformar sentença (f. 27/28v) do
Juízo da 2ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha, que julgou parcialmente
procedente o pleito por si formulado nos autos de ação reivindicatória.

A parte dispositiva da sentença consignou o seguinte:
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“[...] JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela
parte  autora,  com fundamento  no  artigo  1.228  do  Código  Civil  e
artigo 487, inciso I,  do Código de Processo Civil,  para o efeito de
DETERMINAR  a  restituição  do  imóvel  descrito  na  inicial  à  parte
autora, no prazo de trinta (20) dias, bem como declarar a má-fé da
promovida a partir da sua citação. 

Nos termos do art.  86,  do NCPC,  tendo em vista que a parte
autora  sucumbiu  em  parte  mínima  do  pedido,  condeno
apenas a promovida em custas e honorários advocatícios, os
quais fixo em 10% sobre o valor da causa.” (sic, f. 28v)

Na apelação a autora/recorrente se insurge apenas contra a
sua suposta condenação nas custas e honorários advocatícios (f. 34/37).

A propósito, transcrevo trechos do apelo:

“A respeitável sentença recorrida merece reforma, pois condenou a
Apelante ao pagmento de CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
estipulados em 10% do valor da causa, não levando em consideração
que a Apelante é pessoa pobre na forma da lei  e beneficiária  da
justiça gratuita, conforme se vê nas fls. 12 e 15 dos autos”.
[…]
ANTE O EXPOSTO, requer que seja dado PROVIMENTO à presente
apelação, reformando-se a respeitável Sentença recorrida para o fim
de  AFASTAR  A  CONDENAÇÃO DA  APELANTE  AO  PAGAMENTO  DE
CUSTS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ou então que as obrigações
decorrentes da sucumbência fiquem SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA DE
EXIGIBILIDADE, nos termos do art. 98, § 3º do CPC.” (fls. 35 e 37)

Sem contrarrazões, pois decretada a revelia. 

Parecer ministerial sem manifestação de mérito (f. 45).

É o relatório.

DECIDO.

Observo que a recorrente se insurge contra ponto sobre o qual
logrou êxito, o que demonstra absoluta falta de interesse recursal.

Fredie  Didier  Júnior  e  Leonardo  José  Carneiro  da  Cunha
ensinam que: 
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"O exame do interesse recursal segue a metodologia do exame do
interesse  de  agir  (condição  da  ação).  Para  que  o  recurso  seja
admissível, é preciso que haja utilidade - o recorrente deve esperar,
em  tese,  do  julgamento  do  recurso,  situação  mais  vantajosa,  do
ponto de vista prático, do que aquela em que o haja posto a decisão
impugnada  -  e  necessidade  -  que  lhe  seja  preciso  usar  as  vias
recursais para alcançar este objetivo" (in Curso de Direito Processual
Civil, vol.3, 9ª ed., Bahia: JusPodvum, 2011, p.51). 

Sobre o tema,  observam também Luiz  Guilherme Marinoni  e
Daniel Mitidiero: 

"O recurso é útil quando a decisão tiver causado prejuízo jurídico ao
litigante  (STJ,  1ª  Turma,  AgRg  no  REsp  649.229/PR,  Re.  Min.
Francisco Falcão, j. em 07.10.2004, DJ 22.11.2004, p.287) ou, pelo
menos,  não tenha satisfeito  plenamente o  seu pedido.  Em outras
palavras, quando houver sucumbência, no todo ou em parte, terá a
parte  interesse  em  recorrer.  (...)"(in  Código  de  Processo  Civil
comentado artigo por artigo, 3ª ed., São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2011, p. 524). 

No mesmo tom é o entendimento jurisprudencial:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
SUCUMBÊNCIA INEXISTENTE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 1.
Se o agravante sagra-se vitorioso com relação ao mérito da
demanda,  não  se  observa  o  binômio  utilidade-necessidade
que permita a interposição de Agravo Regimental para que
se  declare  a  ausência  de  pressupostos  de  admissibilidade
recursal, visto que inexiste sucumbência na espécie, o que
importa na ausência de interesse recursal. 2. Agravo regimental
não conhecido. (STJ - AgRg no REsp: 1184335 RS 2010/0039983-6,
Relator: Ministro NEFI CORDEIRO, Data de Julgamento: 07/04/2015,
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/04/2015).

APELAÇÃO CÍVEL  -  AÇÃO DE COBRANÇA -  FALTA  DE INTERESSE
RECURSAL  -  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  -  PRELIMINAR
REJEITADA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESERVA DE POUPANÇA
- Falta interesse recursal à apelante em recorrer da parte da
decisão que lhe foi  favorável,  em razão da inexistência de
prejuízo. - O interesse de agir surge da necessidade de se obter por
meio da prestação jurisdicional a proteção ao interesse substancial, -
Segundo entendimento do col. STJ "O benefício de complementação
de aposentadoria, que sofreu os reflexos dos expurgos inflacionários,
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deve ser objeto de correção monetária plena, de forma análoga ao
que ocorre no resgate da reserva de poupança, porque onde há o
mesmo fundamento, deve haver o mesmo direito." - A restituição das
contribuições destinadas às entidades de previdência privada deve se
dar de forma plena, utilizando-se no cálculo da atualização monetária
índice que reflita a real desvalorização da moeda no período, ainda
que outro tenha sido avençado. (TJ-MG - AC: 10024134094846002
MG, Relator: Alexandre Santiago, Data de Julgamento: 01/07/2015,
11ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 06/07/2015).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO
-  FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL  -  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO
DESFAVORÁVEL  -  AUSÊNCIA  DE  SUCUMBÊNCIA  -  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.  Se  a  decisão  agravada  não  é  desfavorável  à
parte,  inexistindo sucumbência,  falta-lhe interesse recursal
para  interpor  recurso,  pois  ausente  requisito  de
admissibilidade  intrínseco. Preliminar  de  não  conhecimento  do
recurso, por falta de interesse recursal, suscitada de ofício, acolhida.
Recurso não conhecido. (TJMG - AI: 10024075401141002, Relator:
Gutemberg da Mota e Silva, Julgamento: 02/04/2013, 10ª CÂMARA
CÍVEL, Publicação: 26/04/2013).

Conforme explicitado no relatório, a autora/apelante sucumbiu
em  parte  mínima  do  pedido;  por  conseguinte,  o  Juiz  condenou  a
apelada (revel) a pagar as custas e os honorários advocatícios
(10% do valor  da causa),  sendo flagrante sua falta  interesse recursal.
Portanto, não há o que falar em afastamento da condenação da apelante
nos consectários legais, tampouco em suspensão da exigibilidade pelo fato
de ser beneficiária da gratuidade judiciária, posto que esse ônus não lhe
foi imputado.

Nessa perspectiva,  não conheço do recurso, nos termos do
art. 932, III, do novo Código de Processo Civil.

Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 12 de janeiro de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator


